CNJ
Recomendacao N° 9 de 08/03/2007

Ementa: Recomenda aos Tribunais de Justica a criacdo dos Juizados de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a Mulher e a adocdo de outras medidas, previstas na Lei
11.340, de 09.08.2006, tendentes a implementacdo das politicas publicas, que visem a
garantir os direitos humanos das mulheres no ambito das relagbes domésticas e
familiares.

Origem: Presidéncia
A Presidente do Conselho Nacional de Justica, no uso de suas atribuigbes e

Considerando que a Constituicdo Federal impde ao Estado o dever de assegurar
assisténcia a familia na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para
coibir a violéncia no ambito de suas relacdes (art. 226, paragrafo 8°, da Constituicdo
Federal);

Considerando os termos da Lei 11.340, de 09.08.2006, que cria mecanismos para coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da
Constituicdo Federal, da Convencdo sobre a Eliminacdo de Todas as Formas de
Discriminacdo contra as Mulheres e da Convengédo Interamericana para Prevenir, Punir e
Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispbe sobre a criacdo dos Juizados de Violéncia
Domeéstica e Familiar contra a Mulher; altera o Cédigo de Processo Penal, o Cédigo Penal
e a Lei de Execucdo Penal; e d4 outras providéncias;

Considerando que a mencionada Lei 11.340, de 09.08.2006, prevé a possibilidade de
criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, érgaos da Justica
Ordinaria com competéncia civil e criminal para o processo, 0 julgamento e a execugao
das causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher (art.
14); Considerando que Lei 11.340, de 09.08.2006, atribui ao poder publico politicas que
visem a garantir os direitos humanos das mulheres no ambito das relacfes domésticas e
familiares e dispde sobre medidas integradas de prevencdo a violéncia doméstica e
familiar contra a mulher, dentre as quais algumas de responsabilidade do Poder Judiciario
(artigos 3° e 89);Considerando, ainda, as conclusdes e sugestdes da "Jornada Lei Maria da
Penha", realizada, no dia 27 de novembro de 2007, por iniciativa do Conselho Nacional de
Justica, com o apoio da Secretaria Especial de Politicas para Mulheres; Considerando, por
fim, o poder de recomendar providéncias atribuido ao Conselho Nacional de Justica pela
Emenda Constitucional n® 45/2004, resolve:



RECOMENDAR

aos Tribunais de Justica dos Estados, do Distrito Federal e dos Territérios que, em
observancia a legislacdo de regéncia, adotem as seguintes medidas:

1. Criacdo e estruturacéo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher,
nas capitais e no interior, com a implementacdo de equipes multidisciplinares (art. 14 da
Lei 11.340, de 09.08.2006);

2. Divulgacdo da Lei 11.340, de 09.08.2006, e das providéncias administrativas
necessarias a mudanca de competéncia e a garantia do direito de preferéncia do
julgamento das causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher;

3. Constituicdo de Grupo Interinstitucional de Trabalhos para tratar de medidas integradas
de prevencao, de responsabilidade do Judiciario, relacionadas no artigo 8° da Lei 11.340,
de 09.08.2006, tendentes a implantacdo das politicas publicas que visam a coibir a
violéncia doméstica e familiar contra a mulher e garantir os direitos humanos das mulheres
no ambito das relacdes domésticas e familiares (artigos 3°, paragrafo 1°, e 8° da Lei
11.340, de 09.08.2006);

4. Inclusdo, nas bases de dados oficiais, das estatisticas sobre violéncia doméstica e
familiar contra a mulher (art. 38 da Lei 11.340, de 09.08.2006);

5. Promocgé&o de cursos de capacitacdo multidisciplinar em direitos humanos/violéncia de
género e de divulgacéo da Lei 11.340, de 09.08.2006, voltados aos operadores de direito,
preferencialmente magistrados;

6. Integracéo do Poder Judiciario aos demais servicos da rede de atendimento a mulher.

Publigue-se e encaminhe-se copia desta Recomendac¢éo a todos os Tribunais de Justica
dos Estados, do Distrito Federal e dos Territorios.

Brasilia, 08 de marco de 2007.
Ministra Ellen Gracie

Presidente



